Anvisa veta uso de cigarro eletrénico

26/08/2009
Folha de Sao Paulo

Pelas novas regras, importacao do produto para consumo proprio também seré proibida no Brasil

Segundo a agéncia, ndo ha evidéncia de que aparelho ajude a parar de fumar; produto também foi
desaconselhado pela OMS

Estdo proibidos no Brasil o consumo e o comércio de cigarros eletrdnicos - aparelhos que simulam o fumo
e sdo vendidos como promessa para ajudar o fumante a se livrar do vicio. Segundo a Anvisa (Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria), que determinou o veto ao produto ontem, ndo hd nenhuma evidéncia de
que eles ajudem a parar de fumar.

A agéncia também se apoiou em constatacdes da FDA, o seu par norte-americano, de que o produto
contém substancias cancerigenas e nicotina - ao contrario do que alegam os seus fabricantes chineses-,
embora ainda ndo se saiba exatamente quanto desses compostos séo absorvidos.

"O individuo acha que esta parando de fumar, mas ele ndo esta porque existem as tais substancias”,
afirma Jussara Fiterman, presidente da SBPT (Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia).

De acordo com ela, a presenca de materiais como o dietileno glicol é o que diferencia o produto de outros
mecanismos comumente usados para ajudar a parar de fumar, como o adesivo e o chiclete de nicotina.

"A nicotina é a parte do cigarro que da o prazer, mas, em termos de danos, € até menos nociva. Se o
paciente for tratado com essas terapias, € evidente que o médico vai saber a dose adequada e o
momento de reduzir a dose", diz Fiterman.

Sancdes

No final do ano passado, a OMS (Organizagdo Mundial da Saude) ja havia desaconselhado o cigarro
eletrénico como paliativo para o tabagismo.

O aparelho funciona com pilha ou bateria. Ele tem na ponta um cartucho recarregavel preenchido com
refis de nicotina e aromatizantes. Quando o fumante traga, um nebulizador joga no ar goticulas de
propileno glicol, fazendo com que a nicotina seja vaporizada.

O aparelho nunca teve a comercializagdo autorizada no Brasil, porque néo tinha registro, mas podia ser
encontrado no exterior, na internet ou no comércio popular, via contrabando. O que a resolugcdo da
agéncia faz, agora, € deixar expressa essa proibigao.

A partir do novo veto, se alguém desembarcar no pais com o produto, ele devera ser retido na alfandega
pela Receita Federal. Além da apreensao, ndo ha outra sancdo para o consumidor, segundo o diretor da
Anvisa Agenor Alvares.

Quem ja tem o cigarro eletrdnico também ndo podera usa-lo. O advogado e professor da Faculdade de
Direito da USP Sebastido de Barros Tojal explica que, se alguém for pego com o produto, podera ser
impedido de consumi-lo pela Anvisa ou por uma autoridade policial.

Ja a empresa que fizer entrar o aparelho eletrénico ilegalmente no pais esta sujeita as sancdes da
legislacdo sanitéria, que prevé multa de R$ 2.000 a R$ 1,5 milh&o, além de outras penas previstas pela
legislagcao nos casos de contrabando.

O veto da Anvisa ao cigarro eletrénico vai entrar em vigor assim que a resolu¢éo da agéncia for publicada
no "Diario Oficial da Unido". De acordo com o diretor da agéncia, isso deve ocorrer até sexta-feira desta
semana.

Procurado ontem no final da tarde, o Inca (Instituto Nacional de Cancer) informou que ndo havia ninguém
disponivel no momento para comentar a resolucao da Anvisa.



No més passado, o 6rgdo se manifestou contra a liberagdo do cigarro eletronico justamente porque ndo
héa evidéncias de que ele seja seguro.



